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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

ARTIGO 1.º 

OBJETO DO CONTRATO 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento que tem por objeto principal a manutenção do gerador de emergência do CCO e sala técnicas 

do Contraente Público. 

 

ARTIGO 2.º 

CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; e 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações Contratuais 

 

Secção I 

Obrigações da Empresa Prestadora 

 

SUBSECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 
ARTIGO 3.º 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DA EMPRESA PRESTADORA 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para a Empresa Prestadora a obrigatoriedade de 

manutenção do gerador de emergência do CCO e salas técnicas do Contraente Público, de acordo com o 

estabelecido no Anexo I do presente caderno de encargos. 
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ARTIGO 4.º 

FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Dada a natureza administrativa do contrato e a especial tecnicidade do respetivo âmbito, os serviços a 

contratar serão prestados em estreita articulação com o Contraente Público e de acordo com as regras 

referidas no presente documento e nos artigos 303.º a 305.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 5.º 

VIGÊNCIA E DENÚNCIA DO CONTRATO 

1. O contrato iniciará os seus efeitos na data da sua outorga, vigorando por 36 meses. 

2. A prestação dos serviços iniciar-se-á em data a notificar à Empresa Prestadora, não podendo a mesma 

ultrapassar o prazo de 5 dias úteis a contar da data da assinatura do contrato. 

3. O Contraente Público pode denunciar o contrato com aviso prévio de 30 dias. 

4. A denúncia do contrato nos termos do número anterior, não confere à Empresa Prestadora direito a 

qualquer indemnização ou compensação. 

 
ARTIGO 6.º 

EXIGÊNCIA DE QUALIDADE 

A Empresa Prestadora obriga-se a executar o serviço de acordo com as normas e os princípios de 

qualidade pertinentes, bem como com as regras técnicas, a avaliar segundo o critério da melhor prática 

profissional, de forma  a assegurar a boa conservação e o normal desempenho dos equipamentos. 

 

ARTIGO 7.º 

LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados nas instalações da sede do Contraente Público. 

 

ARTIGO 8.º  

ACESSO ÀS INSTALAÇÕES 

1. O Contraente Público garantirá à Empresa Prestadora o acesso às suas instalações e às instalações 

da Administração Pública envolvidas, para a realização dos trabalhos necessários ao cumprimento do 

presente contrato. 

2. A permanência da Empresa Prestadora nas instalações do Contraente Público, que implique 

paragem do sistema de informação instalado, deverá ocorrer fora das horas normais de serviço, salvo 

em situações necessárias a obviar a anomalias verificadas ou outras devidamente justificadas. 

3. O Contraente Público acordará com a Empresa Prestadora as normas de identificação do seu 

pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulação nas instalações. 

4. A Empresa Prestadora obriga-se a cumprir e a fazer cumprir as normas de identificação do seu pessoal 

e os procedimentos adequados para acesso e circulação nas instalações, de acordo com as 
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determinações do Contraente Público, bem como à boa guarda e tratamento zeloso dos cartões de 

identificação disponibilizados pela Contraente Público. 

 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo e confidencialidade 

 

ARTIGO 9.º 

SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

1. A Empresa Prestadora deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ou detida pelo Contraente Público, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo do contrato, nos termos legalmente previstos, designadamente, na Lei n.º 67/98, de 26 de 

outubro, relativa à proteção de dados pessoais. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que a Empresa Prestadora seja 

legalmente obrigada a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. Em especial, a Empresa Prestadora obriga-se: 

a) A respeitar a confidencialidade sobre todos os dados disponibilizados pela ou pelas entidades 

envolvidas no projeto, bem como pelas informações de carácter pessoal ou processual dos 

beneficiários e contribuintes da Segurança Social, não os disponibilizando a quaisquer outras 

entidades; e 

b) A remover e destruir, no final do projeto, todo e qualquer tipo de registo (magnético ou em papel) 

relacionado com os dados tratados e que a considere como de acesso privilegiado. 

5. De igual forma, a Empresa Prestadora garante que terceiros que utilize na execução dos serviços 

respeitam os deveres referidos. 

 

ARTIGO 10.º  

PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dez anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas públicas. 
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Secção II 

Obrigações do Contraente Público 

ARTIGO 11.º 

PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Contraente Público obriga-se a pagar à Empresa 

Prestadora o preço até ao máximo constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao Contraente Público, (incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças). 

3. O preço contratual base é 6 000,00 EUR (seis mil euros) a que acresce o valor do IVA à taxa legal em 

vigor. 

4. A prestação mensal base é de 166,66 EUR (cento e sessenta e seis euros e sessenta e seis cêntimos). 

 

 

ARTIGO 12.º 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. A(s) quantia(s) devidas pelo Contraente Público, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser paga(s) 

no prazo de trinta dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas com o 

vencimento da obrigação respetiva. 

2. O pagamento do preço será efetuado em 36 prestações mensais, iguais e sucessivas, com vencimento, 

a primeira, no mês seguinte à realização da primeira manutenção. 

3. Em caso de discordância por parte do Contraente Público, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar à Empresa Prestadora por escrito, os respetivos fundamentos, ficando esta 

obrigada a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Sob pena de devolução, as faturas devem identificar claramente o objeto do contrato, a fase / produto 

e/ou esforço desenvolvido relacionado com a fatura, bem como, o número de compromisso e do pedido 

a transmitir pelo Contraente Público aquando da celebração do contrato. 
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Capítulo III 

Incumprimento 

 

ARTIGO 13.º 

RESOLUÇÃO E PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Contraente Público pode exigir à 

Empresa Prestadora o pagamento de uma sanção pecuniária, nos seguintes termos: 

a) No caso de incumprimento da prestação de serviços conforme o fixado no contrato, 

nomeadamente por mora na realização da manutenção mensal ou anual, poderá ser aplicada uma 

penalidade no montante de 30,00 EUR (trinta euros) por cada dia de atraso; e 

b) Por cada violação das obrigações referidas no n.º 4 do artigo 8.º do Caderno de Encargos, a 

quantia de 1 000,00 EUR. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da Empresa Prestadora, o Contraente Público 

pode exigir-lhe uma pena igual a 20% do preço contratual, sem prejuízo do dano excedente. 

3. Considera-se incumprimento definitivo, designadamente: 

a. Quando, durante a vigência do contrato, a mora na prestação dos serviços ultrapassar 15 dias, 

seguidos ou interpolados; 

b. Quando houver incumprimento grave ou reiterado das obrigações referidas no artigo 9.º do 

caderno de encargos; 

4. O atraso no pagamento do preço constitui o Contraente Público na obrigação de pagar juros à taxa 

legalmente devida. 

 

ARTIGO 14.º  

FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas sanções ou exigidas indemnizações quando a não realização pontual das 

prestações contratuais a cargo de qualquer das partes resulte de caso de força maior, entendendo-se 

como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, 

que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados da Empresa Prestadora, 

na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da Empresa Prestadora ou a grupos de 

sociedades em que esta se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pela Empresa Prestadora de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela Empresa Prestadora de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações da Empresa Prestadora cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da Empresa Prestadora não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

 

Capítulo IV  

CLÁUSULAS DE CONTEÚDO TÉCNICO 

 

ARTIGO 15.º 

REQUISITOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Manutenção de Grupos Electrogéneos da marca Electro Molins, identificado na tabela seguinte: 

 

Local de Instalação Modelo N.º de Série 

Tagus Park EMJ93 813330 

 

 

Capítulo V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 16.º 

TRABALHADORES 

O Fornecedor obriga-se a cumprir com as obrigações decorrentes da legislação sobre trabalhadores 

estrangeiros, trabalho e segurança social. 
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ARTIGO 17.º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

 

ARTIGO 18.º 

CESSÃO DE CRÉDITOS 

A cessão de créditos, designadamente no âmbito de contrato de “factoring” carece de autorização do 

contraente público. 

 

ARTIGO 19.º 

FORO COMPETENTE 

As partes convencionam que todos os litígios emergentes do presente contrato serão resolvidos no foro 

administrativo da sede do Contraente Público com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

ARTIGO 20.º 

CÓDIGO CONDUTA 

O Cocontratante deve respeitar as regras consagradas no Código de Conduta de Fornecedores publicitado 

em www.seg-social.pt (“A Segurança Social” -> “Organismos” -> “Instituto de Informática, I.P.” ->”Sistema de 

Gestão”->”Plano de Integridade e Transparência”), página 64, do Plano de Integridade e Transparência. 

 

ARTIGO 21.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

São aplicáveis, em especial, ao presente contrato os Capítulos IV e V do Título I e Capítulo V do Título II, da 

Parte III do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO I 

 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA – Grupos Eletrogéneos 

 

 

Operações Principais de Manutenção Preventiva: 

 

 

1. Programa manutenção mensal 

• Verificar níveis de óleo, radiador e combustível; 

• Verificar níveis de eletrólito da bateria; 

• Inspecionar aparecimento de fugas; 

• Teste de funcionamento de 5 a 15 minutos; 

• Verificar resistência de pré-aquecimento; 

• Verificar funcionamento do motor de arranque; 

• Medição da densidade do eletrólito da bateria; 

• Ensaio com carga real de cerca de 30 minutos (c/ autorização e supervisionado pelo II, I.P.); 

• Ensaio de alarmes e paragens automáticas. 

 

 

2 – Programa manutenção anual 

• Verificar níveis de eletrólito da bateria; 

• Inspecionar aparecimento de fugas; 

• Teste de funcionamento de 5 a 15 minutos; 

• Verificar resistência pré-aquecimento; 

• Medição da densidade do eletrólito da bateria; 

• Ensaio com carga real de cerca de 30 minutos (c/ autorização e supervisionado pelo II, I.P.); 

• Ensaio de alarmes e paragens automática; 

• Verificar funcionamento do motor de arranque 

• Reapertar braçadeiras e borrachas; 

• Verificar níveis de combustível; 

• Inspecionar/limpar estado do filtro de ar; 

• Verificar selenoide de corte de bateria; 

• Verificar / Limpeza do ninho do radiador; 

• Medir tensão de recarga das baterias pelo alternador; 

• Limpeza e reaperto dos terminais e cabos de baterias. 
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3 – Forma de prestação dos serviços 

 

Os serviços de manutenção preventiva processam-se da seguinte forma: 

 

• A Manutenção deve ser efetuada após prévia comunicação ao Contraente Público com a 

antecedência mínima de 30 dias, com exceção da primeira mensal; 

 

• A Manutenção deve ser realizada, em qualquer dia útil, das 09:00 às 12:30 e das 14:00 às 18:30; 

 

• Por cada ação de manutenção deverá ser elaborado um relatório assinado pelo técnico que realizou 

a intervenção e por um representante do Contraente Público ficando este com uma cópia. 

 

 


